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esde 27 de Novembro de
2014, quando entrou em
funcionamento a nova

plataforma de registo do alojamen-

to local, inscreveram-se por lá
20.944 unidades. Estão aqui incluí-
dos os alojamentos que jáexistiame
os entretanto criados e que andam,
em média, nos 34pordia. Amaioria
– 84% – são de particulares e 94%
dosproprietáriostêmapenasumou
doisimóveisnomercado,oquemos-
tra que se trata de um negócio que
tem aindapouco de empresarial.

OsdadossãodarecémcriadaAs-

sociação do alojamento Local em
Portugal(ALEP),quepretendepro-
moverestaáreade negócio e apoiar
quem nela aposta nesta área de ne-
gócio pararentabilizaros seus imó-
veis. Eduardo Miranda, o presiden-
te, sublinha que há ainda um cami-
nho longo a percorrer, nomeada-
mente de “sensibilização paraos as-
pectos legais” relacionados com a
própriaactividade empresarial.

Com a nova legislação, o arren-
damento de curtaduração aturistas
passou a reger-se por um conjunto
de regras que obrigaramos proprie-
tários a registar-se nas Finanças e a
passaracumprirumconjuntodere-
gras de segurança ou com o Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras.

“Falta cultura e
informação”
Esta “legalização forçada” foi

acompanhadade anúncios, porpar-
te do Fisco, de que passaria a vigiar
de perto aactividade, mas aALEPO
admite que aindanemtodos os pro-
prietários estejam a cumprir a re-
gras.Estetipodealojamentoédivul-
gadoecomercializadoatravésdaIn-
ternet,quasesempreatravésdepla-
taformas internacionais, onde apa-
recem descrições dos imóveis, mas
não abundam informações sobre a
suatitularidade ou localização.

EduardoMirandaadmiteque“o
Fisco não sabe quem está legaliza-
do” e que, a maneira de o fazer e ac-

tuarnumregistodeclientemistério,
ou seja, “fazendo reservas fictícias”
já que “ninguém dá a morada do
apartamento sem umareserva”.

AmelhorestratégiadoFisco,diz,
“éassustar”eaALEPOconcordaque
assim seja. Até porque, acrescentao
responsável,“omaiorobstáculoàin-
formalidadenãosãoosimpostos,éa
faltade informação e de culturaem-
presarial, já que o enquadramento
fiscal foi até muito facilitado”.

A ALEPO vai promover acções
“de sensibilização” paraestas ques-
tões em todo o país até porque, diz
Eduardo Miranda, “nós somos os
primeirosinteressadosemestarmos
legalizados”, pois “umoperadorile-
gal poupa pouco no IRS e assume
um risco elevado”.

Lisboa é a cidade do país com
mais alojamentos locais e já vai em
3.122. Segue-se o Algarve, onde aac-
tividade é sobretudo sazonal, nos
meses de Verão. Mais de 60% são
apartamentos, 30% moradias e 7%
incluem pensões e ‘hostels’. �
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Fisco só consegue fiscalizar casas
de férias com “reservas fictícias”

Nova Associação do Alojamento Local quer sensibilizar os proprietários para
a importância de terem tudo legalizado e alerta que este não é “um negócio
de lucro fácil”. Em 11 meses, registaram-se para receber hóspedes 20.944
unidades. Retirados os que já antes existiam, a média é de 34 por dia.
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